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CONTEXTO

A Cartilha Energia, Cidades e Transição 
Energética é cofinanciada pela União 
Europeia, no âmbito do programa 
EUROCLIMA da Comissão Europeia. 
Esta publicação foi produzida com 
a assistência da União Europeia. 
O conteúdo desta publicação é de 
responsabilidade exclusiva de seus 
autores e autoras e não deve, de forma 
nenhuma, ser considerado reflexo dos 
pontos de vista da União Europeia.

EUROCLIMA é um programa co-
financiado pela União Europeia e 
pelo Governo Federal da Alemanha 
por meio do Ministério Federal de 
Cooperação Econômica e do De-
senvolvimento (BMZ), assim como 
pelos governos da França e da Es-
panha por meio do Ministério de 
Relações Exteriores, União Euro-
peia e Cooperação.

A missão do Programa é a de re-
duzir o impacto da mudança do 
clima e seus efeitos em 18 países 
da América Latina e Caribe, pro-
movendo mitigação, adaptação, 
resiliência e investimento climá-
tico. Para isso, é implementado 
segundo o “Espírito do Team Eu-
rope” sob o trabalho sinérgico de 
sete agências: Agência Espanho-
la de Cooperação Internacional 
para o Desenvolvimento (AECID), 
Grupo AFD: Agência Francesa de 
Desenvolvimento (AFD)/Expertise 
France (EF), Comissão Econômica 
para América Latina e Caribe (Ce-
pal), Fundação Internacional e para 
Iberoamérica de Administração e 
Políticas Públicas (FIIAPP), Deuts-
che Gesellschaft für Internationa-
le Zusammenarbeit (GIZ) GmbH e 

o Programa da ONU para o Meio 
Ambiente. Como resultado do pro-
cesso de Diálogo País desenvolvido 
pelo Programa EC+ e autoridades 
do Ponto Focal Nacional no Brasil, 
10 Ações foram selecionadas em 
nível nacional para receber assis-
tência técnica do Programa e de-
senvolver atividades em conjunto 
com as contrapartes brasileiras.

No Brasil, como resultado do pro-
cesso de Diálogo País1, 10 Ações 
foram priorizadas em âmbito na-
cional para implementação do Pro-
grama e desenvolver atividades 
em conjunto com as contrapartes 
brasileiras, alinhadas com a NDC 
do país. Um destas foi apresentada 
pela Empresa de Pesquisa Energé-
tica (EPE), sob o título Uso sus-
tentável da infraestrutura ener-
gética em cidades e transição 
energética.

1	 O Diálogo País é um processo de 
compromisso de longo prazo entre o EUROCLIMA 
e um país parceiro na América Latina que ajuda a 
fortalecer a implementação e/ou a atualização  
da NDC.
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Essa Ação tem por objetivo princi-
pal projetar modelos de negócios 
de energia sustentáveis e inclu-
sivos para promover o acesso à 
energia e à eficiência energética 
nas cidades, aproveitando as opor-
tunidades de digitalização. A pro-
posta é identificar o papel da digi-
talização na concepção de políticas 
públicas, visando incentivar o uso 
sustentável da infraestrutura ener-
gética no contexto das cidades.

Os objetivos gerais se  
centram principalmente em:

3.	 Compartilhar resultados e con-
clusões com os tomadores de 
decisão em nível político para 
gerar aderência em torno da 
implementação dos modelos 
identificados.

 
Neste contexto, esta cartilha apre-
senta-se como material de nive-
lamento técnico sobre energia, 
cidades, transição energética e 
digitalização, com o fim de apoiar 
a criação de consciência inicial por 
parte dos municípios sobre os mo-
delos de negócio identificados no 
âmbito da Ação.

1.	 Apoiar a concepção de políti-
cas públicas para incentivar o 
uso sustentável da infraestru-
tura energética no contexto de 
cidades, tomando a digitaliza-
ção como elemento inovador 
de tais políticas;

2.	 Desenhar modelos de negócios 
de energia sustentável e inclu-
sivos por meio da digitalização, 
para promover o uso eficiente 
da energia e, quando possível, 
o acesso a pessoas de baixa 
renda, reduzindo a desigual-
dade no contexto das cidades 
brasileiras; e
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QUAL A IMPORTÂNCIA DA 
ENERGIA EM CIDADES?

COMO USAR  
ESTA CARTILHA

Esta cartilha faz parte de um con-
junto de três cartilhas interligadas, 
mas de uso independente, como 
material de apoio para prefeitos, 
secretários municipais e servido-
res públicos municipais, bem como 
subsídio temático ao Programa 
EUROCLIMA, no âmbito da Ação 
“Uso sustentável da infraestru-
tura energética nas cidades e 
transição energética”.

A cartilha foi elaborada como um 
roteiro sugerido de leitura, com  
palavras-chave ao início de cada 
tópico e um resumo executivo 
com as mensagens principais de 
cada tópico, de maneira a ser con-
sultada rapidamente por prefeitos 
e secretários quando em discus-
são e negociação relacionadas aos 
temas aqui apresentados.

Por último, conta com uma seção 
de referências e leituras sugeridas 
para o balizamento e o aprofunda-
mento do corpo técnico municipal 
(ou de consórcios públicos intermu-
nicipais) nas discussões levantadas.

palavras–chave

Competência federal; 

Competência estadual;

Pioneirismo municipal  
na energia;

Pacto federativo;

Governança energética;

Gestão energética;

Aumento de arrecadação;

Acesso a financiamento.

Tradicionalmente, o setor da ener-
gia esteve compreendido na alçada 
da infraestrutura, que, antes do 
pacto federativo estabelecido na 
atual Constituição Federal, seria 
de competência predominante do 
Governo Federal, eventualmente 
em coordenação com os gover-
nos estaduais. Muito antes, porém, 
no final do século 19 e começo do 
século 20, as primeiras centrais 
hidrelétricas brasileiras foram im-
plementadas para atender à ilu-
minação pública municipal, em 
circuitos elétricos isolados. Com o 
desenvolvimento dos municípios, 
esses circuitos foram sendo co-
nectados, e demandas industriais, 
comerciais e residenciais vieram 
a necessitar de maiores blocos de 
energia gerada, transmitida e dis-
tribuída, dando lugar a empresas 
públicas e privadas para atender a 
esses serviços e demanda.

1

2
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Para além da governança, uma gestão 
energética implementada permite:

Após as privatizações de conces-
sionárias de energia no final do 
século 20, o aperfeiçoamento e a 
maturidade do pacto federativo, 
o retorno da municipalização da 
iluminação pública, o desenvolvi-
mento da economia digital, da ge-
ração distribuída e o movimento 
de cidades inteligentes, a adminis-
tração da energia volta a ter papel 
imprescindível na gestão operacio-
nal e estratégica dos municípios 
do Brasil. Com um atendimento 
insuficiente ou de baixa qualidade 
de energia em um município, difi-
culdades múltiplas serão encon-
tradas, o que se estabelece como 
um vetor de subdesenvolvimento 
local, podendo ser observada a po-
breza energética2.

2	  Conceito a ser abordado em tópico 
específico desta cartilha, mas que aqui pode 
ser traduzida como a condição de pobreza que 
resulta da insuficiência no acesso à energia 
moderna, diretamente afetada pela mudança  
do clima.

A adoção de uma governança 
energética empodera a gestão mu-
nicipal na sua relação com a con-
cessionária local de distribuição de 
energia. A prefeitura, como consu-
midora de energia para serviços 
essenciais e/ou como representan-
te da população, tem condições de 
avaliar e adotar posicionamentos 
quanto à energia no município, 
bem como compreender as ne-
cessidades da economia local, da 
gestão das pastas municipais e até 
daquelas relacionadas às imple-
mentações do seu plano diretor. 
Igualmente, possibilita a gestão 
eficiente da iluminação pública di-
reta ou da prestação de serviços 
contratada.

a.	 aumentar a disponibilidade  
de energia com qualidade  
no município;

b.	 aperfeiçoar o  
planejamento municipal;

c.	 melhorar as gestões  
da organização das  
pastas municipais;

d.	 diminuir riscos e 
vulnerabilidades climáticas, 
bem como barreiras ao 
desenvolvimento urbano 
associadas a essas 
externalidades;

e.	 garantir condições 
de desenvolvimento 
socioeconômico nas cidades;

f.	 contribuir para o alívio  
de pobreza;

g.	 desenvolver ecossistemas  
de empreendedorismo  
e inovação;

h.	 atrair investimentos  
e empresas;

i.	 otimizar e aumentar a 
arrecadação municipal;

j.	 acessar financiamento.

Portanto, a energia nas cidades, 
além do papel de elemento de in-
fraestrutura básica, passa a ser 
também geradora e alavancadora 
de potenciais ativos municipais de 
gestão. A importância da energia 
nos municípios demanda perten-
cimento na gestão municipal e co-
nhecimento (e acesso) a informa-
ções e instrumentos de avaliação 
como subsídio para gestão energé-
tica local.
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Figura 1 – Portfolio de produtos do BEN. 
Fonte: EPE (2020b).

CENÁRIO ENERGÉTICO 
BRASILEIRO E PLANO  
DE EXPANSÃO

palavras-chave

Balanço Energético Nacional; 

Matriz energética;

Balanços Energéticos  
Estaduais;

Plano Decenal  
de Expansão;

Mapa-síntese;

Cenário energético  
municipal;

Empresa de  
Pesquisa Energética.

O cenário energético brasileiro é 
consolidado e analisado anualmen-
te no Balanço Energético Nacional 
(BEN), incluindo a composição da 
oferta de energia (com todas as 
fontes energéticas disponíveis no 
Brasil), a geração de energia elétri-
ca, sua transmissão e distribuição, 
bem como de demanda (consumo), 
tanto de energia total como de 
energia elétrica. O BEN resulta no 
documento de referência essencial 
para toda e qualquer avaliação, pro-
jeto e estudo de energia no Brasil, 
sendo publicamente disponibiliza-
do por meio de um portfólio de pro-
dutos com diferentes níveis de de-
talhe e modelos de apresentação.

O BEN disponibiliza anualmente a 
Matriz Energética e Elétrica con-
solidada, na qual é apresentada a 
composição das fontes de energia, 
de modo a identificar o cenário 
energético de um projeto munici-
pal ou servir de base para uma es-
tratégia de gestão local.

De acordo com o BEN 2024, no 
ano de 2023, 89,2% da geração 
de energia elétrica foi atendida 
por fontes renováveis. Merece des-
taque o crescimento de 68,1% da 
geração de energia solar em com-
paração com 2022. Tal fonte, que 
pode também ser associada ao bio-
gás, vem a possibilitar papel signi-
ficativo para a governança muni-
cipal, tanto no desenvolvimento 
quanto na gestão dos impactos 
positivos gerados.

Biomassa
8,0%

Hidráulica
65,2%

Eólica
13,2%

Solar
7,0%

Gás 
natural

5,3%

Derivados 
de petróleo

1,5% Carvão e
derivados
1,9%

Nuclear
2,0%

Biomassa
2,2%

Hidráulica
15,5%

Solar, eólica,
geotérmica, 

maré e outros
10,9%

Nuclear
9,9%

Gás 
natural
23,0%

Petróleo e
derivados
2,5%Carvão 

mineral
36,0%

Figura 2 – Matrizes de Energia  
Elétrica Brasil e Mundial. 
Fontes: EPE (2024b).
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UHE
5.201 MW

PCH E CGH
3.335 MW

Eólicas
10.689 MW

Usinas 
Fotovoltaicas

5.814 MW

Contratado: 635 MW
(47 PCHs e CGHs)

Indicativo: 2.700 MW

Contratado: 254 MW
(3 UHEs)

Indicativo: 4.947 MW

Contratado: 3.114 MW
(92 projetos)

Indicativo: 2.700 MW

Contratado: 6.345 MW
(183 parques)

Indicativo: 4.344 MW

Gasoduto de
Transporte

1 Gasoduto previsto
1 Gasoduto indicativo

Terminal de 
GNL

1 Terminal de
regaseificação previstos
e 3 terminais indicativos

UPGN
1 Unidade de Processamento

de Gás Natural prevista e
1 UPGN indicativa

Unidades
Produtivas

277 UPs em áreas 
contratadas

Usina de Biodiesel
5,5 bilhões

de litros

13 Usinas
planejadas e

3 Usinas 
ampliadas

Usina de Etanol
13,7 bilhões

de litros

18 Usinas 
planejadas e
57 Usinas 
ampliadas

Linha de 
Transmissão
33.633 Km

2022-2026: 17.361 km
2027-2031: 16.272 km

UTE 
Renováveis
2.060 MW

Contratado: 1.360 MW
(21 UTEs)

Indicativo: 700 MW

Contratado: 4.517 MW
(7 UTEs)

Indicativo: 22.624 MW

UTE 
Gás Natural
 27.141 MW

UTE a Diesel
288 MW

Contratado: 288 MW
(2 UTEs)

UTE Nuclear
2.405 MW

Contratado: 1.405 MW
(1 UTE)

Indicativo: 1.000 MW

Sudeste

Sul

Nordeste

Centro-Oeste

Norte

Refinaria
2 Refinarias planejadas
2 Refinarias ampliadas

Nota: As ampliações e a expansão indicativa não 
estão representadas no mapa

UHE
45,2%

Térmica
Não-Renovável

12,6%

Carvão Mineral
 e Derivados

5,0%

87% Renovável
13% Não Renovável

APE1+GD2

Renováveis
17,3%

Nuclear
1,6%

Matriz de Energia Elétrica em 2031
APE1+GD2 

Não Renováveis
2,7%

Eólicas
11,0%

Solar
3,8%

Térmica 
Renovável

5,9%

275 GW
Lenha e 

Carvão Vegetal
7,2%

Gás 
Natural
14,3%

Produtos da 
Cana-de-Açúcar

17,1%

Outras 
Renováveis

12,2%

Outras 
Não

 Renováveis
0,3%

Hidráulica e
Eletricidade

11,3%

Petróleo e 
Derivados

30,3%

Urânio e
Derivados

2,3%

Matriz Energética em 2031

52% Não Renovável
48% Renovável

 

384 Mtep

1APE=Autoprodução de Energia
2GD= Geração Distribuída

UTE Gás 
de Refinaria 

 40 MW

Contratado: 40 MW
(1 UTE)

Expansão de energia
PDE 2031

Variação 2023/2022 em GWh

-1.117

-3.323

Eólica

Biomassa

-55

781

Derivados de petróleo

Solar fotovoltaica

-631

Hidrelétrica

Gás Natural

14.169

1.998

Nuclear

Carvão Vapor

-1.371

20.506

Outras

0

Quadro 1. Mapa-Síntese do PDE 2031. 
Fonte: EPE (2022a).

O PDE é publicado anualmente sob 
uma perspectiva de análises para 
10 anos à frente, considerando-se a 
previsão de evolução e implemen-
tação das políticas públicas nacio-
nais, da economia, de tendências 
de mercado e tecnologias. Por 
exemplo, no relatório do PDE 2031, 
estima-se que aproximadamente 
20% da capacidade instalada no 

ano de 2031 será composta por Au-
toprodução de Energia (APE) e Ge-
ração Distribuída (GD). Isso signifi-
caria ter 55 GW (quase 4 vezes a 
potência instalada da hidroelétrica 
de Itaipu) em fontes de geração de 
energia de pequeno porte distribu-
ídas nos municípios brasileiros com 
forte impacto na realidade energé-
tica e socioeconômica local.

Alguns estados adotam a prática 
da publicação anual de seus balan-
ços energéticos, os quais, se atuali-
zados, podem ser usados de modo 
complementar ao BEN3 para ava-
liação de implicações do cenário 
energético para municípios. 

No entanto, se balanços energé-
ticos divulgam as estatísticas re-
lativas à oferta e ao consumo de 
energia no Brasil, o Plano Decenal 
de Energia (PDE) é a referência 
central para a avaliação dos ce-
nários de desenvolvimento ener-

3	  O BEN conta com uma seção  
de Dados Energéticos Estaduais,  
consolidando-os também por região.

Figura 3 – Evolução das fontes de energia elétrica 
2019-20204.Fonte: EPE (2021b).

gético do País em médio prazo.  
Trata-se de um documento infor-
mativo voltado a toda a sociedade, 
com uma indicação – e não deter-
minação – das perspectivas de ex-
pansão futura do setor de energia 
sob a ótica do Governo Federal no  
horizonte decenal.

4	  Houve uma variação positiva da 
renovabilidade em 2023 devido à manutenção 
da oferta hidráulica no país, aliada ao aumento 
da geração eólica e solar, e à queda na geração 
termelétrica não renovável. Cabe ressaltar que 
ao longo dos últimos 20 anos, a participação das 
fontes renováveis na matriz elétrica se manteve 
acima de 70%, patamar considerado elevado em 
relação aos valores mundiais.

Fonte 2022 2023 ∆ 23/22

Hidrelétrica 427.114 425.996 -0,3%

Gás Natural 41.911 38.589 -7,9%

Eólica 81.632 95.801 17,4%

Biomassa 52.212 54.210 3,8%

Nuclear 14.559 14.504 -0,4%

Carvão Vapor 7.988 8.770 9,8%

Derivados  
do Petróleo 7.056 5.686 -19,4%

Solar 
Fotovoltaica 30.126 50.633 68,1%

Outras 14.563 13.932 -4,3%

Geração Total 677.162 708.119 4,6%



16 17

INFRAESTRUTURA ENERGÉTICA 
LOCAL E PRINCIPAIS 
ATIVIDADES URBANAS 
DEPENDENTES DA ENERGIA

De acordo com o PDE 2031, a ge-
ração solar fotovoltaica distribuí-
da e de autoprodução pode totali-
zar 45 TWh em 2031, valor este 5 
vezes maior do que o observado 
em 2021. Essa significativa expan-
são deve gerar uma miríade de 
novos modelos de negócios, que 
pode representar também um 
eventual aumento de tamanho e 
de quantidade de cooperativas e 
consórcios de créditos de energia 
elétrica, com possíveis impactos 
positivos na arrecadação tributária  
dos municípios.

Considerando que o setor público 
brasileiro responde por aproxima-
damente 8% do consumo nacional 
de energia elétrica (EPE, 2021b), 
fica evidenciado que, tanto pela 
gestão operacional do Município 
quanto pelas oportunidades de 
desenvolvimento, de arrecadação 
e diminuição de riscos futuros, é 
essencial que os assessores técni-
cos da gestão municipal conheçam 
e utilizem o BEN e o PDE. A versa-
tilidade no acesso e no uso desse 
portfólio de referência do setor 
energético brasileiro possibilita 
apoio técnico diferencial aos ges-

tores públicos, secretários e prefei-
tos nas suas avaliações, tomadas 
de decisão, negociações (principal-
mente com concessionárias do se-
tor energético) e estratégias.

Para municípios ou consórcios pú-
blicos intermunicipais com mais 
de 1 milhão de habitantes, su-
gere-se a realização de estudos 
da matriz energética municipal 
ou sub-regionais como elemen-
to de apoio atualizado, acessível 
e ajustado às gestões munici-
pais de aglomerações urbanas ou  
regiões metropolitanas. 

A responsabilidade de elaborar 
e publicar o BEN, assim como o 
desenvolvimento dos estudos do 
PDE, são da Empresa de Pesquisa 
Energética (EPE)5, uma empresa 
pública vinculada ao Ministério de 
Minas e Energia (MME). No site da 
EPE, encontram-se para acesso pú-
blico e irrestrito todas as versões 
publicadas, seus portfólios de pro-
dutos, assim como estudos correla-
cionados e de apoio.

5	  BRASIL. Lei nº 10.847, de 15 de março de 
2004.

palavras-chave

Diagrama de Sankey; 

Fluxos de energia;

Uso final de energia;

Autarquia pública;

Concessionárias de energia;

Urbanização;

Desenvolvimento  
sustentável;

Economia circular;

Políticas públicas.

A infraestrutura energética local 
pode ser entendida a partir de sua 
representação enquanto fluxo de 
energia, da geração a usos finais 
locais, como no formato de Diagra-
ma de Sankey, desenvolvido a par-
tir de dados municipais da cidade 
de Santos (Figura 4).

4
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Gerenciada direta ou indiretamente  
pela gestão municipal

Figura 4 – Representação do Diagrama de  
Sankey no setor energético em Santos (SP). 
Fonte: Urzagasti (2021).

No diagrama acima tem-se a estra-
tificação das fontes em derivados 
de petróleo, etanol, gás natural e 
eletricidade em fluxo esquemático 
quantificado de fornecimento para 
os setores de transportes, residen-
cial, comercial e industrial.

São fontes geradoras de energia sob gestão direta, parcial ou total, do 
município ou indireta, como, por exemplo, através de autarquias munici-
pais ou consórcios públicos intermunicipais.

No primeiro caso, um exemplo seria o aproveitamento de telhados pú-
blicos ou áreas contaminadas para a geração de energia elétrica. Outros 
exemplos possíveis seriam a geração de energia pela queima de biogás 
em aterros sanitários municipais controlados pela prefeitura ou a queima 
de combustível derivado de resíduos (CDR).

O pré-requisito que se estabelece seria o da organização dessa gestão na 
atribuição das pastas municipais, de maneira a viabilizar a coordenação 
entre a pasta responsável por essa gestão e as outras envolvidas.

Para a gestão indireta, seria estabelecido um corpo técnico, cedido ou 
contratado, para autarquias ou consórcios, que poderiam realizar a ges-
tão da geração, distribuição e de participações, como é o exemplo dos 
municípios de Poços de Caldas (MG) e Ijuí (RS).

O Departamento Municipal de Eletricidade (DME) de Poços de Caldas  re-
monta ao começo do século 20 no aproveitamento do potencial hidrelé-
trico do município para atender à iluminação pública urbana. Outrora au-
tarquia pública, sob administração indireta do município para geração e 
distribuição de energia local conta, hoje com uma estrutura societária 
composta por:

•	 DME Distribuição S.A., responsável pela distribuição e  
da geração de energia elétrica própria para todo o município;

•	 DME Energética S.A., responsável por gerar e  
comercializar energia elétrica independente; e

Do lado das fontes de energia, a ge-
ração de eletricidade permite infra-
estrutura energética local no que 
diz respeito à gestão municipal.

A gestão municipal da geração de 
energia pode ser enquadrada em 
três modelos, conforme Quadro 2.

Quadro 2. Modelos de gestação  
municipal para geração de energia. 
Fonte: Elaborado pelo autor (2022).
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A exemplo dessa situação, estariam as fazendas solares, os parques eóli-
cos e as centrais hidrelétricas autorizadas pela ANEEL para serem insta-
ladas por grupos empresariais, primariamente para conexão ao Sistema 
Interligado Nacional (SIN).

Gerenciada por empresas  
ou indivíduos do município

Refere-se aos casos de pessoas físicas e jurídicas que instalam gerações 
de energia, usualmente de porte pequeno, de mini ou microgeração e 
para consumo próprio ou de outros, no próprio município ou em seu mu-
nicípio vizinho.

Como a geração e o consumo da energia, bem como eventuais atividades 
econômicas associadas, ocorrem no município (ou em sua zona de influ-
ência vizinha), acaba por envolver naturalmente pastas municipais de au-
torizações e controle, além daquelas usuais das empresas e munícipes. 
Assim, vem a resultar em polo de desenvolvimento, quer seja pelo aspec-
to da sua contribuição arrecadatória e socioeconômica (na sua instalação 
e operação), quer seja pela potencial contribuição à qualidade da energia 
nas redes de baixa e média tensão do município. 

Retomando o apresentado no PDE 2031 acima, na perspectiva de elevado 
aumento de autoprodução e geração distribuída, a gestão municipal com 
governança energética pode estabelecer uma dinâmica de incentivo e fa-
cilitações processuais continuadas, de modo a motivar novas instalações, 
mensurar e fazer gestão de seus impactos, bem como atrair investidores 
e novos modelos de desenvolvimento para condomínios residenciais, con-
juntos habitacionais e galpões.

Tendo como marco a contribuição a um desenvolvimento sustentável das 
cidades, as perspectivas desse desenvolvimento econômico, enquanto 
política pública, atendem ao seu aspecto inclusivo, distributivo, participa-
tivo e transparente. 

•	 DME Poços de Caldas Participações S.A., holding que administra 
as empresas acima, com capital 100% público e titularidade do 
município de Poços de Caldas.

Por sua vez, o Departamento Municipal de Energia de Ijuí (DMEI)  é atu-
almente uma concessionária de energia pública municipal, que foi autar-
quia municipal criada em 1994, a partir da antiga Secretaria Municipal de 
Energia e Comunicações (SMECOM). O DMEI gerencia o parque municipal 
hidrelétrico (através do DMEI Geração), o sistema de distribuição de ener-
gia local, bem como os programas municipais de eficiência energética, 
gestão de qualidade do uso de energia e do uso inteligente de energia.

Gerenciada por concessionárias públicas,  
de capital misto, grupos corporativos 
privados nacionais ou internacionais

Resultam nos casos de centrais geradoras, tipicamente de médio e gran-
de porte, estabelecidas nos municípios, que geram consequências posi-
tivas e negativas de várias ordens para as gestões municipais. Entre os 
impactos gerados, pode-se apontar aumento na arrecadação; geração de 
empregos; variações na qualidade de energia na rede de distribuição de 
energia elétrica nos municípios; e vulnerabilidades socioambientais, como 
nos riscos de desastres climáticos por represamento de recursos hídricos 
ou desmatamento de áreas contíguas à ocupação humana desordenada. 

Dada a relevância política e econômica das instituições que fazem a gestão 
dessa infraestrutura, o prefeito, apoiado por algum secretário da gestão 
municipal (usualmente finanças ou serviços), atua como ponto focal de 
relacionamento, o que tende a resumir a interlocução com a gestão muni-
cipal a uma dinâmica de interlocução por assuntos pontuais específicos.

Portanto, havendo um modelo de governança energética, a gestão mu-
nicipal teria condições de apresentar uma perspectiva qualificada para 
negociar a instalação e a operação dos empreendimentos de geração de 
energia, de modo a qualificar e maximizar o atendimento do público local.
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Observando um detalhamento local de um Diagrama de Sankey pelo lado 
da tipologia dos usos da energia sob a ótica da gestão municipal (Figura 5), 
pode-se apontar que o consumo de energia em cidades está relacionado:

a.	 à iluminação pública;

b.	 ao saneamento municipal 
(abastecimento e tratamento 
de água, coleta e tratamento 
esgoto e resíduos sólidos);

c.	 aos edifícios públicos;

d.	 ao equipamento público  
não municipal;

Figura 5 – Representação do Diagrama de  
Sankey no setor energético municipal. 
Fonte: Banco Mundial (2017).

Portanto, parece evidente a constatação de que o crescente processo de 
urbanização no Brasil vem a demandar disponibilidade com qualidade de 
energia e no uso de energia para seu desenvolvimento, com atenção a:

a.	 diminuição da dependência de  
fontes de energia não renováveis;

b.	 dependência de segurança energética 
para a vida urbana moderna;

c.	 intensidade energética no 
desenvolvimento do espaço  
urbano (construção civil);

d.	 relação da energia com o 
planejamento e gestão da  
mobilidade urbana;

e.	 aos domicílios residenciais;

f.	 à atividade comercial;

g.	 à atividade industrial;

h.	 ao transporte público;

i.	 ao transporte privado.

e.	 necessidades na 
produção de alimentos;

f.	 necessidades para o 
desenvolvimento das 
atividades industriais  
e de comércio;

g.	 necessidades específicas 
da gestão pública 
municipal e seus serviços 
à sociedade local.

Consumo de 
energia primário

Importação de 
eletricidade

Carvão

Usinas
de energia

Aquecedores 
domésticos

Redes de 
distribuição de 
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Consumo final 
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Perdas de 
geração

Perdas de 
distribuição

Redes de 
aquecimento 
distritais

Mazut
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Iluminação 
pública

Água e águas 
residuárias

Prédios públicos 
municipais

Outros prédios 
públicos

Residências

Resíduos 
municipais

Prédios comerciais
e industriais

Transporte 
público

Veículos particu-
lares e comerciais

13544 GWh

12345 GWh

3895 GWh

6315 GWh

3217 GWh

4038 GWh

5192 GWh

4058 GWh

12079 GWh

3415GWh
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Códigos de energia de edificações: requerimentos para novas construções e para 
grandes reformas, especificando a tecnologia ou as metas a serem atingidas.

Transporte público: políticas que aumentam 
o uso do transporte público.

Incentivos de energia em construções: políticas que incentivam tecnologias 
mais eficientes em energia ou melhores práticas em edifícios.

Crescimento inteligente: políticas que reduzam o viagens veiculares por meio de 
práticas de planejamento urbano que facilitam modos alternativos de transporte.

Políticas de painéis solares fotovoltaicos: ações com vistas a 
aumentar a implementação privada de energia solar em telhados.

Ações municipais: medidas adotadas pelas cidades 
para reduzir as emissões de GEE de suas operações.

Cenário de 
abatimento 
moderado

Cenário de 
abatimento
alto

Total nacional = 210-480 MMT CO
2
e/ano
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a.	 adoção, facilitação e 
promoção da eficiência 
energética e geração 
distribuída renovável;

b.	 facilitação e promoção  
da economia circular;

c.	 planejamento, implementação 
e promoção de soluções 
sustentáveis de mobilidade 
urbana;

d.	 planejamento urbano 
integrado e participativo;

e.	 facilitação e promoção 
da inovação em energia 
sustentável para o meio 
urbano.

Portanto, a gestão energética municipal pode contribuir  
para o Desenvolvimento Sustentável no município através da:

Toda a operacionalidade da gestão 
municipal guarda alguma depen-
dência de qualidade da disponibili-
dade de energia e de sua qualidade 
de fornecimento. Nesse sentido, os 
sistemas de saúde, de segurança 
pública (iluminação pública e cen-
tros de comando e controle) e de 
operações municipais específicas 
(como as de transbordo, transpor-
te e de saneamento), mesmo que 
fora da gestão municipal direta, re-
presentam atividades prioritárias 
ocasionalmente dependentes do 
fornecimento de energia.

De outro lado, sob gestão pública 
direta, estão a rede de educação 
municipal, os próprios prédios 
da administração pública e seus 
bancos de dados. Desse modo, 
apenas com a adoção da gestão 
energética municipal, seria possí-
vel o planejamento, organização 
e gerenciamento por parte da ad-
ministração, além da execução de 
um sistema de contingência para o 
fornecimento de energia de modo 
a assegurar o atendimento priori-
tário com a qualidade necessária 
de energia.

Figura 6 – Potencial de contribuição de políticas 
públicas municipais na gestão energética sustentável. 
Fonte: NREL (2016).
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ENERGIA E  
MUDANÇA DO CLIMA

palavras-chave

Gases de Efeito Estufa (GEE); 

Emissões de GEE da Energia;

Compromissos climáticos;

Metas climáticas;

Energia renovável;

Adaptação à mudança do clima;

Risco climático;

Vulnerabilidade energética.Uma estimativa do potencial da 
contribuição da gestão energéti-
ca municipal na implementação 
de políticas públicas locais para 
o desenvolvimento sustentável6 
no cenário internacional (NREL, 
2016) pode ser vista na Figura 6.  
Há oportunidades a serem ex-
ploradas em políticas relaciona-
das a selos de qualidade energia 
na construção civil, incentivo ao 
transporte público, incentivos de 
eficiência energética em edifica-

6	  Em termos da contribuição ao  
combate à mudança do clima pela  
redução de emissões de GEE.

ções, crescimento inteligente atre-
lado ao planejamento urbano, fo-
mento à geração solar fotovoltaica 
e redução de emissões de GEE das 
próprias operações municipais.

Portanto, adicionalmente aos be-
nefícios diretos locais, a adoção 
de tais políticas públicas munici-
pais aponta para um alinhamento 
dos municípios com as políticas e 
compromissos federais de mudan-
ça do clima, de tal modo a possi-
bilitar aos municípios o acesso aos 
instrumentos de suporte técnico e 
financeiro previstos nessas políti-

cas federais.

5

A relativa alta participação de fon-
tes renováveis na matriz energé-
tica brasileira (Figura 7) faz com 
que as emissões de gases de efeito 
estufa (GEE) do setor energético 
representem historicamente uma 
participação menor nas emissões 
totais7 se comparado a outros pa-
íses ou mesmo a outros setores, 
tais como as atividades agropecu-
árias e a mudança de uso da terra 
e floresta.

7	  Segundo BEN 2021 (EPE, 2021b), das 
emissões do setor energético, 45% seriam 
ocasionadas pelo consumo de combustíveis.
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Meta
Ano 
Referência

Ano para  
a Meta

Onde foi 
oficializado

37% de redução de emissões de GEE 2005 2025 NDC

50% de redução de emissões de GEE 2005 2030 COP26

50% da matriz energética limpa 2030 2030 COP26

Neutralidade climática 2050 2050 COP26

Quadro 3. Metas climáticas do Brasil com consequências para o setor energético. 
Fonte: EPE (2022a).

Setores

2005 2021 2022 2023 2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 2031

Var % 

2022/31

Mt.CO
2
eq

Setor elétrico 27 47 33 32 32 33 37 43 48 53 58 59 24%

SIN 21 34 18 17 17 17 20 25 29 34 38 39 17%

Autoprodução 6 14 14 15 15 16 16 17 18 19 19 19 42%

Setor energético 23 29 31 32 35 38 39 41 43 44 45 45 53%

Residencial 26 20 20 20 20 21 21 21 21 22 22 22 11%

Comercial 2 1 1 1 1 1 1 1 2 2 2 2 24%

Público 2 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 24%

Agropecuário 16 22 22 23 23 24 24 24 25 25 26 26 18%

Transportes 141 204 211 214 217 219 222 227 232 238 244 251 23%

Industrial 62 76 77 78 80 82 84 85 87 89 91 93 21%

Emissões fugitivas 20 21 23 24 25 26 27 29 30 31 31 31 51%

TOTAL 316 422 419 426 435 444 456 473 488 504 518 529 25%

Quadro 4. Evolução das emissões de GEE na produção, transmissão e uso da energia8. 
Fonte: EPE (2022a).

8	  A desagregação de emissões se baseia no Balanço Energético Nacional (BEN).  
As emissões fugitivas incluem o transporte e o processamento de gás natural, bem como perdas nas 
atividades E&P, além da mineração de carvão. A equivalência de CO

2
 é dada pela métrica do Potencial 

de Aquecimento Global (GWP) para 100 anos conforme o Quinto Relatório de Avaliação do IPCC – AR5 
(CH

4
 = 28 e N

2
O = 265).

Figura 7 – Evolução histórica da composição  
setorial das emissões de GEE no Brasil. 
Fonte: Agência Estado (2021).

Ainda assim, o Brasil conta com 
metas e compromissos oficiais de 
reduções de emissões de GEE na 
economia do país, os quais deman-
dam contribuição do setor energé-
tico, de modo crescente, até o mar-
co da neutralidade de emissões de 
GEE em 2050, conforme Quadro 3.

Por outro lado, pode-se notar, a 
partir na projeção da evolução 
das emissões do setor, que, para o 
atendimento ao desenvolvimento 
socioeconômico até 2031, é neces-
sário um aumento total das emis-
sões de GEE em 25%, conforme 
mostrado no Quadro 4.
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Assim, a incorporação da ges-
tão energética municipal – vi-
sando a aceleração de progra-
mas e projetos de energia limpa, 
a reorganização do transporte 
e a eficiência energética – vem 
como tendência de protagonis-
mo político, econômico e social 
para a administração pública e 
seus gestores.

É importante destacar que o cres-
cimento das emissões de carbono 
associadas ao setor energético 
está relacionado à expectativa de 
que, no horizonte decenal, haja no 
país tanto crescimento econômi-
co quanto intensificação do uso 
de energia médio por habitante. 
Esses dois pontos são condições 
necessárias para garantir que pa-
íses em desenvolvimento consi-
gam garantir o acesso universal, 
moderno e acessível à população, 
como preconiza o Objetivo 7 dos 
Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável da ONU. Deve-se reco-
nhecer ainda que as emissões per 
capita associadas ao setor energé-
tico no Brasil são bem inferiores às 
de grande parte dos países e que 
há esforços para aumentar as re-

moções de carbono para acomo-
dar esse crescimento associado à 
energia. Ainda assim, fica evidente 
a necessidade de intensificação da 
participação de fontes renováveis 
na matriz energética, bem como 
de busca máxima de eficiência nos 
transportes urbanos e no uso de 
energia elétrica.

Considerando a complexidade de 
planejamento, projeto e imple-
mentação de grandes iniciativas e 
centrais de âmbitos regionais ou 
nacionais, bem como seu conse-
quente longo tempo de desenvol-
vimento até a operação, destaca-
-se que as gestões municipais têm 
papel imprescindível para o aten-
dimento das metas climáticas de 
2025 e 2030.

Também se identifica a possibili-
dade de desenvolvimento de pro-
gramas federais de capacitação, 
apoio técnico e financiamento mu-
nicipais, no sentido de dar apoio e 
alavancar a aceleração necessá-
ria para o atendimento das metas 
climáticas nacionais, de maneira 
direta e/ou por assistências e coo-
perações internacionais.
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TRANSIÇÃO 
ENERGÉTICA

palavras-chave

Produção limpa de energia; 

Mitigação da mudança do clima;

Fontes não renováveis;

Fontes renováveis;

Eficiência energética;

Digitalização;

Transição justa;

Planejamento.

Nos estados com compromissos 
climáticos estaduais estabelecidos, 
fica provável ainda maior oferta de 
oportunidades de alinhamento da 
gestão municipal, uma vez que as 
metas nacionais e estaduais, bem 
como seus planos de ação para 
cumprimento, não se encontram 
coordenadas ou consolidadas.

Em termos de risco climático9 e im-
pacto para a segurança energética, 
diante do quadro de agravamento 
de ocorrências intensas e mudan-
ças de características das sazona-
lidades no Brasil, a governança e 
a gestão da energia no município 
permitem o mapeamento desses 
riscos e as vulnerabilidades asso-
ciadas. Assim, a descentralização 
energética bem planejada pode vir 
a diminuir a suscetibilidade a ris-
cos de desastres e danos10, aumen-
tando a resiliência das cidades.

9	  O risco climático se refere à probabilidade 
de ocorrência de eventos perigosos e de seus 
impactos ocorrerem como decorrência da 
mudança do clima, sendo composto pelas 
componentes de vulnerabilidade, exposição e 
ameaça (IPCC, 2014).
10	  A plataforma Adapta Brasil do MCTI e INPE 
(Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais) tem 
como um dos pilares de análise a questão da 
segurança energética.

Como exemplo no Brasil,  
pode-se citar a situação de es-
cassez hídrica do Sul-Sudeste 
brasileiros dos anos 2014 e 2021, 
representando alterações de sé-
ries históricas de disponibilida-
de de água com impactos sensí-
veis para a geração hidrelétrica 
de energia para o SIN.

Assim, a problemática da Ener-
gia e da Mudança do Clima no 
Brasil representa necessidade e 
oportunidade para que as ges-
tões municipais incorporem a 
governança da energia no âm-
bito municipal da administra-
ção pública, levando em conta 
tanto os aspectos de mitigação 
com a redução de emissões de 
GEE quanto os de adaptação 

em face do risco climático.

O processo de mudança da matriz 
energética em direção à produção 
limpa de energia e seu uso eficien-
te, em virtude da mudança climáti-
ca global e do atendimento de me-
tas climáticas, resulta na transição 
energética. Ao mesmo tempo, con-
siderando que o processo de miti-
gação e adaptação à mudança do 
clima se baseia no pressuposto do 
desenvolvimento sustentável, con-
clui-se que transição energética é 
um processo que inclui a transição 
para uma economia baseada em 
energia limpa (oferta e demanda) e 
socialmente justa.

6
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GERAÇÃO DISTRIBUÍDA  
E EFICIÊNCIA ENERGÉTICA  
NO ÂMBITO MUNICIPAL

Assim, seria possível apontar alguns elementos 
que apoiam essa transição energética:

a.	 diminuição da oferta de  
energia por fontes emissoras;

b.	 aumento da oferta de energia  
por fontes renováveis;

c.	 aumento da eficiência energética;

d.	 digitalização da energia e  
inovação tecnológica;

e.	 transição justa.

7

Os três primeiros processos são 
clássicos em avaliação e planeja-
mento energéticos, recorrentes 
nas análises de transição da eco-
nomia e são fundamentais no pro-
cesso de descarbonização da eco-
nomia. A digitalização da energia 
como processo resultante da evo-
lução tecnológica e da economia 
digital no setor energético, em ra-
zão do avanço notável das capaci-
dades de acesso e processamento 
de dados e informações, apoia a 
democratização e otimização do 
acesso à energia e novos arran-
jos e modelos de gestão. Por fim, 
a Transição Justa é um processo 
pelo qual as mudanças dos proces-
sos anteriores estão em compasso 
com as mudanças socioeconômi-

cas necessárias, de modo a garan-
tir condições de evitar injustiças 
sociais e econômicas.

Nesse sentido, se o planejamento 
da transição energética no pacto 
federativo brasileiro tipicamente 
estaria sob a coordenação do pla-
nejamento federal, os projetos im-
plementados nos processos acima 
e seus impactos diretos acabam 
ocorrendo nos municípios. Assim, 
caberia às gestões públicas seu 
conhecimento, interlocução dian-
te de seus planos de implemen-
tação, identificação de oportuni-
dades e antecipação de impactos 
socioeconômicos e ambientais  
nos municípios.

palavras-chave

ANEEL; 

Geração Distribuída;

Minigeração de energia;

Microgeração de energia;

MMGD;

Cooperação internacional;

Assistência técnica;

Agência Brasileira de Cooperação;

Sistema de iluminação inteligente;

Economia da energia;

Qualidade energética;

Proatividade na gestão municipal.

Considerando a contribuição da 
gestão municipal, tem-se a Gera-
ção Distribuída (GD), que é aquela 
geração de energia instalada em 
um município objetivando a maio-
ria do seu consumo direto ou com-
partilhado no próprio município ou 
em municípios da mesma sub-re-
gião administrativa.

Nesses casos se intensificam a in-
terlocução com a gestão pública 
municipal para sua instalação e 
operacionalidade, assim como a 
percepção e a gestão dos impac-
tos econômicos e de qualidade da 
energia local.

Essa tipologia se encontra regida 
pelas resoluções da Agência Nacio-
nal de Energia Elétrica (Aneel) nº 
414/2010, nº 482/2012, nº 687/2015 
e a Lei Federal nº 14.300/2022.
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Por outro lado, considerando o au-
mento da geração, as necessidades 
da transição energética e a efetivi-
dade de políticas públicas federais 
até 2031, o PDE 2031 apresenta 
uma avaliação de cenários que 
apontam um crescimento da capa-
cidade instalada de MMGD varian-
do de 3 a 5 vezes daquela de 2022, 
com uma participação de instala-
ções de energia solar fotovoltaica 
de 91,3%.

Para as gestões municipais, essa 
projeção já seria suficiente para 
motivar ações de planejamento e 
desburocratização, no sentido de 
atrair, facilitar os projetos e maxi-
mizar seus impactos positivos.

Já estabelecida essa tendência no 
Brasil, e considerando as oportuni-
dades de aceleração da transição 
energética nos municípios por meio 
da gestão energética municipal, 
das assistências técnicas interna-
cionais de cooperação, da disponi-
bilização de financiamentos diretos 
e indiretos e da rede de apoio ins-
talada no Brasil para suporte téc-
nico e promoção de programas de 
fomento as administrações muni-

cipais, há elementos para assumir 
protagonismos no seu encaminha-
mento de maneira rápida e vanta-
josa para seus municípios.

As cooperações de assistência 
técnica podem ser acessadas di-
retamente pelos municípios ou 
(consorciadamente entre municí-
pios) por meio dos consulados e 
embaixadas, agências de coopera-
ção e bancos de desenvolvimento. 
Ainda, pode também ser acessada 
por meio da interlocução com a 
Agência Brasileira de Cooperação 
(ABC), vinculada ao Ministério das 
Relações Exteriores.

A rede de apoio e facilitação de 
acessos aos municípios se dá por 
programas de apoio (como o Global 
Convenant of Mayors - GCoM) e/ou 
entidades que contam com progra-
mas de suporte à transição energé-
tica municipal (como o WRI,  ICLEI, 
CDP, entre outras), as quais, a partir 
do estabelecimento de uma meta 
assumida pelo município, atuam no 
sentido de facilitar e acelerar seu 
cumprimento, além de apoiar na 
interlocução entre pares e dissemi-
nar o protagonismo alcançado.

Inclui-se então “qualquer fonte re-
novável, além da cogeração qualifi-
cada, denominando-se microgera-
ção distribuída a central geradora 
com potência instalada até 75 qui-
lowatts (KW) e minigeração distri-
buída aquela com potência acima 
de 75 kW e menor ou igual a 5 MW 
(para fontes despacháveis11), ou 
menor ou igual a 3MW (para fontes 
não despacháveis12), conectadas 
na rede de distribuição por meio 
de instalações de unidades consu-
midoras” (ANEEL, 2020).

11	  Fontes controladas pelo Operador Nacional 
do Sistema (NOS) que podem ser acionadas a 
qualquer tempo para atender ao consumo ou 
à sua variação no Sistema Interligado Nacional 
(SIN).
12	  Fontes não controladas pelo Operador 
Nacional do Sistema (ONS), por meio das quais  a 
energia produzida é diretamente injetada na rede 
a partir da disponibilidade do recurso natural 
primário para geração.

Figura 8 – Evolução da MMGD no Brasil. 
Fonte: EPE (2024b).

Nesse enquadramento, durante 60 
meses, é possível creditar, compen-
sar, compartilhar energia mensal-
mente gerada, entre condomínios, 
cooperativas, consórcios e para au-
toconsumo, dentro da subscrição 
de um mesmo sistema de distribui-
ção concedido.

Com 90% desse modelo já repre-
sentado por geração solar, vê-se 
no BEN 2024 (Figura 8) o resulta-
do pronunciado da política pública 
implementada, saindo de 35 GWh 
em 2015 para 30950 GWh gerados 
em 2023, em Mini e Microgeração 
Distribuída (MMGD).
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de gestão pública municipal, bem 
como no uso da energia elétrica na 
iluminação pública e nos prédios 
das administrações públicas muni-
cipais, já faz parte da gestão ope-
racional de serviços ou finanças, 
bem como das suas práticas de 
planejamento, como a medição de 
sua efetividade pelos órgãos con-
troladores de tribunais de contas 
municipais e dos estados. 

As projeções do PDE 2031, porém, 
apontam para uma potencial eco-
nomia nos combustíveis até 2031 
de 14.541 mil tep (5,5% do consu-
mo potencial de combustíveis) e na 
energia elétrica 32.336 GWh (3,9% 
do consumo potencial de energia 
elétrica, mas que, em ordem de 
grandeza significaria 52,5% da ge-
ração por MMGD em 2031 e mais 
de 6 vezes a geração por MMGD 
em 2020).

Pelas composições da Figura 9 
acima, fica evidente que a gran-
de maioria dos resultados poten-
ciais dos programas de eficiência 
energética para a década guarda 
algum grau de correlação com pla-
nejamento e políticas públicas mu-

nicipais, como, por exemplo, com 
o código de obras do município. 
Esse potencial dificilmente será 
distribuído por igual no território, 
pois pode ser mais ou menos faci-
litado por essas políticas públicas 
municipais, além de acelerado pela 
interlocução e pelo reforço ativo 
dos programas federais diretos, 
estaduais ou das concessionárias  
de distribuição.

Para além das assistências técni-
cas e da disponibilidade de finan-
ciamento para os processos de 
eficiência energética da gestão 
direta municipal, facilitando a im-
plementação de projetos de subs-
tituição tecnológica e melhoria de 
planejamento e controle nos usos 
de energia, os programas de apoio 
e incentivo a eficiência energéti-
ca são tipicamente direcionados 
a setores e usuários finais. Desse 
modo, o papel enquanto promotor 
e facilitador da eficiência energéti-
ca exige proatividade e interlocu-
ção das administrações públicas 
municipais, além de eventual asso-
ciativismo representativo.

Figura 9 – Composição projetada da economia de energia  
e energia elétrica por eficiência energética em 2031. 
Fonte: EPE (2022a).

Da mesma maneira, a busca por 
maior eficiência energética é um 
processo contínuo e em curso no 
qual o ganho direto da economia do 
usuário da energia se compõe a ga-
nhos indiretos compartilhados na 
sociedade de qualidade de energia, 
disponibilidade e evitabilidade de 
investimentos e perdas. Tipicamen-
te, a melhoria da eficiência ener-
gética se dá pela combinação da 
melhoria dos processos de uso de 
energia com a substituição tecno-
lógica por equipamentos de maior 
eficiência e controle nesse uso.

Por conta do processo recente de 
municipalização da iluminação pú-
blica, que permitiu que a gestão 
pública municipal tivesse que pas-
sar a avaliar as iluminações públi-
cas mais eficientes, como o uso de 
lâmpadas LED, bem como a insta-
lação de sistemas inteligentes de 
iluminação, a conveniência e opor-
tunidade da eficiência energética 
se difundiu como prática usual das 
administrações municipais. Assim, 
buscar a melhoria de eficiência 
no uso de energia (principalmen-
te combustíveis) nos transportes 
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RISCO CLIMÁTICO,  
SEGURANÇA E  
POBREZA ENERGÉTICA

Box 1. Palmas Solar como política pública  
de fomento à geração de energia renovável.

8

palavras-chave

Política Energética Nacional;

Qualidade da Energia;

Vulnerabilidade;

Sensibilidade;

Capacidade de adaptação;

Exposição;

Pobreza multidimensional;

Acesso à energia moderna;

ODS.

A Agência Internacional de Ener-
gia (IEA) define segurança ener-
gética como a oferta e disponibi-
lidade de serviços energéticos a 
todo momento, em qualidade e 
quantidades suficientes e a pre-
ços acessíveis. No Brasil, a Políti-
ca Energética Nacional15 garante 
a disponibilidade e qualidade para 
todos seus usos nos municípios. De 
outro lado, a Segurança Energéti-
ca pode também considerar “um 
ambiente comercial que promova 
a eficiência, a sustentabilidade, a 
utilização de fontes limpas e mo-
dernas, e que sejam capazes de 
mitigar os efeitos dos eventos ex-
tremos” (MCTI, 2022c).

15	  Brasil. Lei nº 9.478 de 6 de agosto de 1997.

Figura 10 – Palmas Solar: Empreendimento habitacional 
de 500 famílias – Jardim Victória 2. Fonte: Edu Fortes, 
Prefeitura Municipal de Palmas (2021).

Como caso de sucesso da admi-
nistração municipal no sentido de 
facilitar e acelerar o aumento da 
geração distribuída e da eficiência 
energética, tem-se o Programa Pal-
mas Solar, criado pela prefeitura 
de Palmas em 201513. O programa 
estabelece incentivos fiscais (IPTU, 
ISS, ITBI e de outorga onerosa), 
de priorização de deferimentos 
processuais e de financiamento 
(Fundo de Economia Solidária e 
popular) para facilitação de insta-
lação de sistemas fotovoltaicos e 
de aquecimento solar para pesso-
as físicas, jurídicas e comunidades.

13	  Palmas. Lei complementar nº 327,  
de 24 de novembro de 2015.

A coordenação do programa se dá 
pela Secretaria Municipal Extraor-
dinária de Assuntos Estratégicos, 
Captação de Recursos e Energias 
Sustentáveis, a qual aponta um 
crescimento de 541% de adesões 
ao programa (2017-2020)14, além 
da atração de mais 100 empresas 
do ramo para a cidade, gerando 
empregos, aumento arrecadação 
e impactos positivos em segurança 
energética e de apoio à mitigação 
da mudança do clima, reconheci-
dos internacionalmente.

14	  Prefeitura de Palmas. Secretaria Municipal 
Extraordinária de Assuntos Estratégicos, 
Captação de Recursos e Energias Sustentáveis. 
2021. Disponível em: https://www.palmas.
to.gov.br/portal/noticias/prefeitura-registra-
crescimento-nos-ultimos-tres-meses-em-adesoes-
ao-palmas-solar/28866/.  
Acesso em: 2 dez. 2021.

Palmas Solar como política pública de 
fomento à geração de energia renovável

https://www.palmas.to.gov.br/portal/noticias/prefeitura-registra-crescimento-nos-ultimos-tres-meses-em-adesoes-ao-palmas-solar/28866/
https://www.palmas.to.gov.br/portal/noticias/prefeitura-registra-crescimento-nos-ultimos-tres-meses-em-adesoes-ao-palmas-solar/28866/
https://www.palmas.to.gov.br/portal/noticias/prefeitura-registra-crescimento-nos-ultimos-tres-meses-em-adesoes-ao-palmas-solar/28866/
https://www.palmas.to.gov.br/portal/noticias/prefeitura-registra-crescimento-nos-ultimos-tres-meses-em-adesoes-ao-palmas-solar/28866/
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Já a sensibilidade municipal a impactos 
climáticos pode ser avaliada a partir de:

a.	 distribuição e tipologia da 
População vulnerável;

b.	 índice de Desenvolvimento 
Humano Municipal;

c.	 nível de pobreza e desigualdade;

d.	 produto Interno Bruto per capta;

e.	 limitações ao acesso de 
saneamento básico (água e esgoto);

f.	 nível de acesso à energia elétrica.

O grau de robustez de um município quanto à sua se-
gurança energética, então, é avaliado nos termos aci-
ma em contraste com sua vulnerabilidade e exposição 
a riscos de desastres de qualquer natureza.

A exposição local à mudança do  
clima pode ser avaliada considerando:

a.	 densidade populacional;

b.	 série histórica de desastre naturais;

c.	 série histórica de pessoas afetadas;

d.	 série histórica de residências  
e edifícios afetados;

e.	 distribuição e exposição da infraestrutura 
urbana (hídrica, sanitária, transportes,  
energia e de educação);

f.	 unidade de conservação florestal.

Nesse sentido, tem-se aqui o enten-
dimento de risco climático como 
aquele resultado da exposição a 
uma determinada ameaça climáti-
ca (inundação, seca, onda de calor, 
deslizamento, aumento do nível do 
mar etc.) com a vulnerabilidade 
climática local (que por sua vez é 
composta entre a sensibilidade e a 
capacidade de adaptação climáti-
ca) (IPCC, 2014).
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Considerando então o risco climático de um município, 
em termos de gestão energética, a segurança 
energética local poderia ser avaliada em função da:

a.	 matriz energética municipal;

b.	 previsão de expansão da  
oferta de energia no município;

c.	 potencial de expansão de fontes  
renováveis no município;

d.	 tipologia e estratificação do  
consumo de energia local;

e.	 distribuição da densidade  
populacional no município;

f.	 avaliação do comprometimento atual e futuro  
de sistemas de recursos hídricos e barragens;

g.	 avaliação da autossuficiência  
energética no município.

E, por fim, a capacidade municipal  
de adaptação aos impactos climáticos  
pode ser avaliada segundo:

a.	 instrumentos de prevenção ao risco climático;

b.	 disponibilidade de ferramentas de gestão  
de risco à natureza e biodiversidade;

c.	 avaliação de emprego e renda no município;

d.	 Produto Interno Bruto municipal,  
sua variação histórica e projeção;

e.	 previsão de investimentos em infraestrutura 
urbana, recursos hídricos e saneamento;

f.	 previsão de medidas oficiais de  
adaptação climática na região do  
município (independentemente  
de serem de gestão municipal).

Nesse sentido, a baixa segurança 
energética parece ser indicativa e 
promotora da pobreza e sua distri-
buição em um município, enquanto 
essas mesmas condições econômi-
cas e infraestruturais acabam por 
impactar notavelmente a vulnera-
bilidade climática local, intensifi-
cando o risco.

A partir disso, pode-se entender a 
pobreza energética para além do 
conceito básico do acesso à ener-
gia moderna, mas como multidi-
mensional, complexa e diretamen-
te afetada pela mudança global do 
clima, com o aumento de eventos 
extremos, a exemplo das secas que 
impactam a geração hidroelétrica.
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corporal e mental

Segurança alimentar
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Refrigeração

759 milhões de 
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de acesso a energia

98,8%
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Para o âmbito municipal, a contribuição para a 
erradicação da pobreza energética, nos termos 
propostos pelo ODS 7 para 2030, significaria:

a.	 contribuir para o acesso universal, 
confiável, moderno e a preços 
acessíveis a serviços de energia;

b.	 investir, incentivar e dar condições de 
facilitação do aumento substancial da 
participação de energias renováveis  
na matriz energética municipal;

c.	 investir, incentivar e dar condições  
de aceleração em melhoria substancial  
da eficiência energética municipal;

d.	 promover o investimento em  
infraestrutura de energia e em tecnologias  
de energia limpa no município;

e.	 investir, promover e facilitar a modernização 
tecnológica para incrementar a disponibilidade 
e qualidade do fornecimento moderno e uso de 
energia no município.

Conforme se vê na Figura 11, a po-
breza energética nos municípios 
brasileiros pode ser entendida a 
partir da avaliação e da condi-
ção econômica das famílias para 
a aquisição serviços energéticos 
com qualidade.

Considerando a Figura 12, com 
acesso praticamente pleno à ener-
gia, a pobreza energética multidi-
mensional no Brasil parece estar 
centrada na condição proporciona-
da de desenvolvimento das capaci-
dades humanas.

A ultrapassagem da barreira da 
pobreza energética pode ser abor-
dada pelo Objetivo 7 (Energia aces-
sível e limpa) dos Objetivos do De-
senvolvimento Sustentável (ODS)16, 
proposto pela Organização das Na-
ções Unidas (ONU) no pacto global 
2030, garantindo acesso à energia 
barata, confiável, sustentável e re-
novável para todos17.

16	  Nações Unidas Brasil. Sobre o nosso 
trabalho para alcançar os Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável no Brasil. 
Disponível em: https://brasil.un.org/pt-br/sdgs. 
Acesso em: 13 jan. 2022.
17	  Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 
(IPEA). Objetivos do Desenvolvimento 
Sustentável. Disponível em: https://www.ipea.
gov.br/ods/ods7.html. Acesso em: 23 abr. 2022. 

Figura 11 – Pobreza Energética Multidimensional. 
Fonte: Mazzone et al. (2021).

Figura 12 – Panorama de acesso à Energia  
Global,na América Latina e Caribe e no Brasil. 
Fonte: adaptado de IBGE (2019) e IEA (2021).

https://brasil.un.org/pt-br/sdgs
https://www.ipea.gov.br/ods/ods7.html
https://www.ipea.gov.br/ods/ods7.html
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Plataforma Adapta Brasil

Um exemplo da relevância da avaliação do risco 
climático no âmbito local pode ser extraído da Pla-
taforma ADAPTA Brasil (MCTI, et al., 2022c) que 
contém dados atuais, projeções 2030 e 2050 (com 
cenarização) de risco climáticos com impacto na se-
gurança energética (por secas) para todos os muni-
cípios brasileiros.

São considerados como fatores influenciadores as 
características municipais de geração hidrelétrica, 
dependência de reservatórios locais, sistema de dis-
tribuição de energia elétrica, geração distribuída, 
além de consumo municipal e dados socioeconômi-
cos. Ainda de que apenas a ameaça climática das 
secas esteja hoje contemplada, resulta em sinaliza-
ção da relevância da ferramenta como referência 
de acesso livre, bem como aponta para a necessida-
de de integração com as outras ameaças climáticas.

RESUMO 
EXECUTIVO

Programas municipais de alívio e erradicação da 
pobreza local bem elaborados, por consequência, 
contribuiriam potencialmente para a diminuição do 
risco climático e o aumento da segurança energé-
tica do município.

9

Qual a importância da 
energia em cidades?

Atualmente, através do pacto fe-
derativo nacional, após a munici-
palização da iluminação pública, o 
avanço da economia digital e a re-
ferência a cidades inteligentes, os 
municípios voltam a ter a oportu-
nidade de resolverem demandas e 
aspirações locais pela gestão ener-
gética municipal. 

Uma gestão energética eficaz permite aos gestores públicos:

a.	 aumentar a disponibilidade de energia com qualidade no município;

b.	 aperfeiçoar o planejamento municipal;

c.	 melhorar gestões das e nas pastas municipais;

d.	 diminuir riscos e vulnerabilidades climáticas;

e.	 garantir condições de desenvolvimento socioeconômico nas cidades;

f.	 contribuir para o alívio de pobreza;

g.	 desenvolver ecossistemas de empreendedorismo e inovação;

h.	 atração de investimentos e empresas;

i.	 otimizar e aumentar a arrecadação municipal.

O início da geração e uso de ener-
gia elétrica no Brasil se deu no final 
do século 19 para atender à ilumi-
nação pública de cidades, sob ges-
tão municipal. Mais tarde, com a 
necessidade de grandes quantida-
des de energia para atender ao de-
senvolvimento urbano e industrial, 
a gestão energética passou para a 
alçada estadual e federal.
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Já pelo lado das atividades 
urbanas dependentes de energia, 
nas quais a gestão municipal teria 
relação e possibilidade de atuar 
na qualidade de seu desempenho, 
pode-se apontar a:

a.	 iluminação pública;

b.	 saneamento municipal 
(abastecimento e tratamento 
de água, coleta e tratamento 
esgoto e resíduos sólidos);

c.	 edifícios públicos;

d.	 equipamento público  
não municipal;

e.	 domicílios residenciais;

f.	 atividade comercial;

g.	 atividade industrial;

h.	 transporte público;

i.	 transporte privado.

Assim, entre as maneiras pelas 
quais a gestão municipal poderia 
contribuir para o desenvolvimento 
(sustentável) do município em 
energia, estariam:

a.	 adoção, facilitação e 
promoção da eficiência 
energética e da geração 
distribuída renovável;

b.	 facilitação e promoção da 
economia circular;

c.	 planejamento, implementação 
e promoção de soluções 
sustentáveis de  
mobilidade urbana;

d.	 planejamento urbano 
integrado e participativo;

e.	 facilitação e promoção 
da Inovação em Energia 
sustentável para o  
meio urbano.

Cenário Energético Brasileiro 
e Plano de Expansão

As fontes de referência do cenário 
energético e plano de expansão 
do setor energético no Brasil são o 
portfólio do Balanço Energético Na-
cional (BEN) e do Plano Decenal de 
Expansão (PDE), com atualizações 
anuais e de livre acesso e consulta.

Para que gestores públicos tenham 
subsídios técnicos nas suas avalia-
ções, tomadas de decisão e nego-
ciações, é essencial que assessores 
técnicos da gestão municipal co-
nheçam e utilizem o BEN e o PDE, 

principalmente nas relações com 
concessionárias e atores do setor 
energético.

Adicionalmente, a realização de es-
tudos de matriz energética munici-
pal ou sub-regionais como elemen-
to de apoio atualizado, acessível 
e ajustado às gestões municipais 
é recomendada para municípios, 
regiões metropolitanas ou consór-
cios públicos intermunicipais com 
mais de 1 milhão de habitantes.

Infraestrutura energética local e principais 
atividades urbanas dependentes da energia

Entende-se aqui por infraestrutura 
energética local aquela infraestru-
tura de energia fisicamente insta-
lada nos municípios. 

No que diz respeito à relação com 
a gestão municipal, a geração de 
energia local poderia ser enqua-
drada em 3 modelos:

a.	 gerenciada direta ou indireta-
mente pela gestão municipal;

b.	 gerenciada por concessiona-
rias públicas, de capital misto, 
grupos corporativos privados 
nacionais ou internacionais;

c.	 gerenciada por empresas ou 
indivíduos do município.
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A princípio, o planejamento e coor-
denação da transição energética no 
pacto federativo brasileiro seria de 
competência federal, mas os proje-
tos implementados nos processos 
acima e seus impactos diretos aca-
bam ocorrendo nos municípios.

Energia e  
mudança do clima

O Brasil conta com metas e com-
promissos climáticos nacionais e 
estaduais oficiais ousados para 
serem atingidos em 2030 e 2050, 
com demandas que se desdobram 
em todos os setores econômicos. 
A aceleração de programas e pro-
jetos de energia limpa, reorgani-
zação do transporte e eficiência 
energética é necessária para aten-
der a essas metas e depende tam-
bém da gestão municipal.

Nesse sentido, a adoção da 
gestão municipal da energia pode 
significar oportunidades locais, 
tais como:

a.	 protagonismo político  
para a administração pública  
e seus gestores;

b.	 oportunidade de 
desenvolvimento econômico 
e social do município;

c.	 diminuição de riscos e 
vulnerabilidades associadas  
à mudança do clima.

Transição  
energética

A Transição Energética pode ser 
entendida como o processo de 
mudança da matriz energética em 
direção à produção limpa de ener-
gia e seu uso eficiente, em razão 
da mudança climática global e do 
atendimento de metas climáticas.

Como processo, considera  
os seguintes processos:

a.	 diminuição da oferta  
de energia por fontes  
não renováveis;

b.	 aumento da oferta de energia 
por fontes renováveis;

c.	 aumento da eficiência 
energética;

d.	 digitalização da energia;

e.	 transição justa.

Geração Distribuída e eficiência  
energética no âmbito municipal

A intensificação de geração de 
energia e eficiência energética nos 
municípios é um processo em ace-
leração, que tende a ser ainda mais 
intenso e acelerado a nível local. 

O aumento de instalações de ener-
gia fotovoltaica e de ofertas de 
economia de energia nos municí-
pios são notáveis e tendem a cres-
cer continuamente até 2030.

Além de realizar economias pela 
eficiência energética no próprio 
município, a gestão municipal 
pode assumir um papel de agen-

te de aceleração dos processos 
fora de sua gestão direta, de-
senvolvendo economia local e  
atraindo investimentos.

Para isso, existem atualmente co-
operações de assistência técnica 
e programas de apoio nacionais 
e internacionais. Essas oportuni-
dades podem ser acessadas dire-
tamente pelos municípios (ou via 
consórcios) nos ministérios, por 
meio de consulados e embaixadas, 
agências de cooperação e ban-
cos de desenvolvimento, ONGs e  
entidades municipalistas.

Desse modo, a participação ativa 
municipal tem a capacidade de al-
terar a aceleração dos processos 
e seu desempenho, além de poder 
interferir na sua distribuição de be-
nefícios resultantes.
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Risco Climático, segurança 
e pobreza energética

O risco climático é representado 
como uma composição da exposi-
ção e sensibilidade à mudança do 
clima, considerando a capacidade 
adaptativa a ameaças climáticas 
(inundação, seca, onda de calor, 
deslizamento e aumento do nível 
do mar).

A segurança energética é entendi-
da como a oferta e a disponibilida-
de de serviços energéticos a todo 
momento, em qualidade e quanti-
dades suficientes e a preços aces-
síveis, que promova a eficiência, 
a sustentabilidade, a utilização de 
fontes limpas e modernas, e que 
sejam capazes de mitigar os efei-
tos dos eventos extremos.

A pobreza energética é multidi-
mensional e aponta a limitação do 
município ao seu desenvolvimento 
sustentável, uma vez que sinaliza 
a limitação ao acesso a formas de 
energia que permitam condições 
mínimas para capacidades huma-
nas como segurança, segurança 
alimentar, educação, relações so-
ciais e econômicas. 

Para o âmbito municipal, medidas 
para a erradicação da pobreza 
energética, nos termos dos ODS, 
significariam:

a.	 contribuir para o acesso 
universal, confiável, moderno  
e a preços acessíveis a serviços 
de energia;

b.	 investir, incentivar e dar 
condições de facilitação 
do aumento substancial da 
participação de energias 
renováveis na matriz  
energética municipal;

c.	 investir, incentivar e dar 
condições de aceleração  
em melhoria substancial da  
eficiência energética municipal;

d.	 promover o investimento em 
infraestrutura de energia e em 
tecnologias de energia limpa  
no município;

e.	 investir, promover e facilitar a 
modernização tecnológica para 
incrementar a disponibilidade 
e qualidade do fornecimento 
moderno e uso de energia  
no município.
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